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Compensação de Reserva
Legal é polêmica à parte

Incêndio atinge antigo
quilombo em Alagoas

PLANETA

Leia. Um terço dos remédios
para malária seria falso

estadão.com.br/saude

Gustavo Chacra
CORRESPONDENTE / NOVA YORK

Às vésperas da última semana de
negociações para o texto final da
Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Susten-
tável (Rio+20), em Nova York,
antes de os trabalhos serem
transferidos para o Brasil, há di-
versas divergências entre os paí-

ses em relação ao evento no Rio.
Uma das principais, segundo o

embaixador Luiz Alberto Figuei-
redo, é sobre o destino do Progra-
ma das Nações Unidas para o
Meio Ambiente (Pnuma). Ape-
sar de “todos os países quererem
o fortalecimento (do progra-
ma)”, há divisões em relação à
transformação do órgão em uma
agência, diz Figueiredo, repre-

sentantebrasileiro nesta nova ro-
dada de negociações. A decisão
sobre o Pnuma deverá constar
no documento final da Rio+20.

“A questão é em que grau ocor-
rerá esse fortalecimento do Pnu-
ma. Deve ser transformado em
uma agência especializada das
Nações Unidas ou requer medi-
das específicas, mas sem a mu-
dança de status da instituição?”,

questiona o diplomata, que é o
secretário-geral da Rio+20.

A favor da transformação do
Pnuma em uma agência ambien-
tal com mais força e autonomia –
nos moldes da Organização
Mundial do Comércio (OMC) –
estão países europeus e africa-
nos. Contra, defendendo um for-
talecimento, mas sem alterar o
status de programa, estão os de-
mais países, entre eles o Brasil.

Um dos problemas para trans-
formar um programa em uma
agência, dentro da ONU, são os

custos adicionais com a burocra-
cia. Os países a favor têm sido
colocados na parede para tentar
explicar de onde viriam os fun-
dos para bancar esse novo órgão
dentro das Nações Unidas.

Nos próximos dias, os copresi-
dentes da Rio+20 devem enviar
um texto aos delegados que par-
ticipam das negociações para
dar os parâmetros para os deba-
tes na semana que vem. O docu-
mento deve conter os pontos de
convergência e alternativas para
as divergências.

Destino do programa da ONU divide países

ANTÔNIO ARAGÃO/ TRIBUNA UNIÃO

REPRODUÇÃO

Código restritivo impactaria menos
produção do que preveem ruralistas

Chico
Bento
pede
veto

O cartunista
Mauricio de
Sousa juntou-
se às entidades
ambientalistas
para pedir o
veto ao novo
Código Flores-
tal, aprovado
pelo Congres-
so. O porta-voz
escolhido foi o
personagem
Chico Bento,
que dirige um
apelo à presi-
dente Dilma
Rousseff.

Giovana Girardi

Se a presidente Dilma Rous-
seff vetar o projeto de lei apro-
vado na Câmara que reforma o
Código Florestal e retomar
um texto nos moldes do vota-
do no Senado no fim de 2011, a
perda de produção agrícola no
País pode ficar em torno de 3
milhões de hectares – cerca de
10% do que os ruralistas têm
anunciado como o tamanho
do prejuízo da recuperação do
passivo ambiental. Dilma tem
até sexta-feira para se posicio-
nar sobre o Código.

O número, que considera a re-
cuperação de matas ciliares, foi
obtido com base em análise de
especialistas em cima de cálculo
do Ministério do Meio Ambien-
te sobre quanto deveria ser re-
composto de vegetação natural
no cenário do texto do Senado.

Projeção feita no Departamen-
to de Florestas da Secretaria de
Biodiversidade e Florestas do
MMA considerou que, ao todo,
seriam necessários recuperar
cerca de 31,5 milhões de hectares
(Mha), sendo 18 Mha de Reserva
Legal (RL) e entre 12,5 Mha e 15
Mha de Área de Preservação Per-
manente (APP), explica João de
Deus Medeiros, que era diretor
de Florestas na ocasião.

Especialistas ouvidos pelo Es-
tado ponderam que a mudança
ocorrerá de fato só na APP, pois
o texto do Senado prevê a possi-
bilidade de o déficit de RL ser
compensado em outra área no
mesmo bioma. A ideia, no entan-
to, é rebatida por ruralistas
(mais informações nesta pág.).

A questão é delicada porque
faltam dados exatos sobre a ocu-
pação do solo no Brasil. Cálculos
feitos com base em imagens de
satélite não são 100% precisos e
ainda não há uma adesão dos pro-
prietários ao cadastro rural.

Pastagem improdutiva. Já em
APPs, pesquisas apontam que o
grosso de sua ocupação não é pa-
ra produzir arroz e feijão.

Segundo estimativas de Gerd
Sparovek, da Esalq/USP, ainda
não publicadas, sobre o déficit
de área protegida em proprieda-
des agrícolas, faltam cerca de 55
Mha de APP. Desses, 45 Mha se-
riam ocupados por pecuária e 10

Mha, por agricultura, conside-
rando o Código vigente.

É a projeção dessa proporção
– de que mais ou menos 80% do
uso irregular de APP é de pecuá-
ria de baixa produtividade e só
os 20% restantes seriam ocupa-

dos por agricultura – sobre os 15
Mha do início do texto que per-
mite calcular que a perda de área
para produção agrícola seria de
cerca de 3 Mha. Só nas matas ci-
liares a recuperação de fato re-
presentaria a perda de áreas que
contam com produção agrícola.

Recuperar pastagem, dizem
os cientistas, é um bom negócio
para o próprio produtor. Como
em geral no Brasil a produtivida-
de dessas áreas é muito baixa,
em torno de uma cabeça de gado
por hectare, investimentos que
pudessem ao menos dobrar isso
liberariam cerca de 70 Mha no
País e compensariam a “perda”
com a recuperação de mata.

“A resposta para os nossos di-
lemas são a pecuária e sua inten-
sificação. A partir disso, podere-
mos promover rearranjos produ-
tivos, até mesmo para atendar as
demandas justas de aumento da
produção”, diz o agrônomo Ar-
naldo Carneiro Filho, assessor
científico da Secretaria de Assun-
tos Estratégicos da Presidência
da República. “As coisas não são
assim”, rebate a senadora Kátia
Abreu (PSD/TO). “Existe a tec-
nologia, mas precisamos de di-
nheiro e mercado consumidor.
De tudo o que produzimos de pe-
cuária, só 20% é exportado. On-
de vamos abrir mais mercado?”

Quando lembrada de que a

ideia seria só adensar o gado pa-
ra abrir terra para a agricultura,
ela volta a lembrar a falta de di-
nheiro. Perguntada, então, se
não seria melhor, em vez de mu-
dar o Código, brigar por mais di-
nheiro, Kátia simplesmente gar-
galhou e lembrou as dificulda-
des do setor. “Não existe dinhei-
ro para a agricultura. Não tem a
menor possibilidade de fazer es-
se ganho da produtividade. ”

Trabalhos com recomposição
de APP trazem uma visão mais
otimista. O pesquisador Ricardo
Rodrigues, da Esalq, conduz pro-
jetos de recuperação com cana-
vieiros em São Paulo, com pecua-
ristas em Paragominas (PA) e
com sojeiros em Santarém (PA)
e em Lucas do Rio Verde (MT).

“A realidade que notamos é
que as propriedades têm entre
2% e 3% de irregularidade para
APPs. Para Paragominas, a mé-
dia foi um pouco menor, entre
1% e 2%”, diz Rodrigues.

Quem está no meio agrícola
tem dúvidas quanto à estratégia
das ruralistas. “Foi um erro dizer
que haverá impacto na produ-
ção. A discussão deveria ser reco-
nhecer que APP é importante,
que a recomposição é necessá-
ria, mas tem custos, e o setor agrí-
cola deveria cobrar quem vai ar-
car com esses custos”, afirma An-
dré Nassar, do Instituto Ícone.

Fogo. Serra abriga Parque Memorial Quilombo dos Palmares

estadão.com.br
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● Opinião

Carlos Nealdo
ESPECIAL PARA O ESTADO / ALAGOAS

A vegetação seca em decorrên-
cia da estiagem que atinge vários
municípios alagoanos e o vento
forte podem ter favorecido a pro-
pagação do fogo que devastou

parte da reserva de Mata Atlânti-
ca na Serra da Barriga, localizada
no município de União dos Pal-
mares, a 73 km de Maceió.

Na tarde de segunda-feira,
equipes do Corpo de Bombeiros
de Maceió foram acionadas para
tentar controlar o fogo, que teria

começado em uma área de lavou-
ra próxima à serra – tombada co-
mo Patrimônio Histórico da Hu-
manidade por ter sido o berço do
Quilombo dos Palmares, lidera-
do pelo herói negro Zumbi.

O vento forte e o terreno aci-
dentado dificultaram os traba-
lhos dos militares. Segundo Ge-
nizete de Lucena Sarmento, re-
presentante da Fundação Palma-
res em Alagoas, que administra o
local, as chamas se propagaram
rapidamente, atingindo a vegeta-
ção da Serra da Barriga.

A suspeita do Corpo de Bom-
beiros é de que o fogo tenha co-
meçado em uma lavoura de bana-
na no pé da serra. O laudo oficial
deverá ser divulgado somente
em 30 dias. Este é o segundo in-
cêndio no local registrado em
menos de um mês. Tanto neste
caso como no anterior, o parque
não chegou a ser atingido.

A Serra da Barriga abriga o Par-
que Memorial Quilombo dos Pal-
mares, inaugurado em novem-
bro de 2007, pelo então ministro
da Cultura, Gilberto Gil.

Ricardo Rodrigues
PESQUISADOR DA ESALQ/USP
“No caso da pecuária em
Paragominas, 90% do passivo foi
possível recuperar só com
isolamento da área e condução
da regeneração natural.”

Ambiente. Cálculo de cientistas, feito com base em dados do Ministério do Meio Ambiente, considera que, se presidente retomar texto
semelhante ao aprovado no Senado, País perderá 3 milhões de hectares de área produtiva – e não 33 milhões, como diz bancada ruralista

Para a bancada ruralista do Con-
gresso, cuja principal porta-voz
é a senadora Kátia Abreu (PSD/
TO), se voltar o texto do Senado,
o País terá de abrir mão de toda a
área prevista pelo Ministério do
Meio Ambiente para ser recupe-
rada (de 31,5 Mha a 33 Mha).

Um dos motivos pelos quais
ela defende que há risco de ocor-

rência de um cenário mais som-
brio é porque ela não acredita
ser válida a alegação de que é pos-
sível compensar o passivo de Re-
serva Legal em outras áreas fora
da propriedade rural, desde que
seja dentro do mesmo bioma.

“Só temos 27,7% de área de
produção agrícola no País, des-
contados os 11% que já são pre-

servados nas propriedades parti-
culares. O resto é terra devoluta
do Incra, terra de índio, parques
nacionais ou terras de Marinha e
Exército e cidades. Onde eu vou
arrumar floresta para compen-
sar? É lógico que é em área de
produção.”

A análise considerada pela co-
munidade científica é bem dife-
rente. De acordo com cálculos
do agrônomo Gerd Sparovek, da
Esalq/USP, sobram áreas para fa-
zer essa compensação.

“Fora de APP e RL e de Unida-
de de Conservação, há cerca de

294 milhões de hectares de vege-
tação natural. Não é tudo pro-
priedade privada, claro. Isso in-
clui terra pública que não tem ti-
tulação e não sabemos quanto é
exatamente”, afirma.

“Mas tem área suficiente em
todos os biomas. O que ocorre é
que alguns Estados não têm, co-
mo São Paulo e Paraná, mas dá
para compensar no mesmo bio-
ma”, complementa.

O texto do Senado prevê isso.
E pressupõe que a compensação
é um mecanismo de mercado.
“O proprietário que ceder sua

terra para outro proprietário re-
solver seu déficit vai receber por
isso. Não é bondade”, diz.

O próprio censo agropecuário
do IBGE de 2006 – o mais recen-
te – conta uma história diferen-
te. Segundo o levantamento, os
proprietários rurais declararam
a existência em suas terras de 94
Mha de florestas, sendo 50,2
Mha destinadas para APP ou RL;
8,2 Mha de florestas consorcia-
das com pastagem; e 35,6 Mha de
matas e florestas fora de APPs.
Em teoria, a compensação pode-
ria também ocorrer aí. / G.G.


